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    [...] a educação não constitui a cidadania, mas sim uma




    condição indispensável para que a cidadania se constitua.




    Nora Rut Krawczyk




    O sonho




    Clarice Lispector




    Sonhe com aquilo que você quiser. Seja o que você




    quer ser, porque você possui apenas uma vida e nela só




    se tem uma chance de fazer aquilo que quer.




    Tenha felicidade bastante para fazê-la doce.




    Dificuldades para fazê-la forte. Tristeza para fazê-la humana.




    E esperança suficiente para fazê-la feliz.




    As pessoas mais felizes não têm as melhores coisas.




    Elas sabem fazer o melhor das oportunidades que




    aparecem em seus caminhos.




    A felicidade aparece para aqueles que choram.




    Para aqueles que se machucam. Para aqueles que




    buscam e tentam sempre. E para aqueles que




    reconhecem a importância das pessoas que




    passam por suas vidas.
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    PREFÁCIO




    A obra que tenho a honra e o orgulho de prefaciar se refere a um grande propósito de vida da autora e de seu grupo de pesquisa – o GEPEM: ajudar as escolas brasileiras a cumprirem com sua responsabilidade de ensinar meninos e meninas a conviverem.




    Tarefa urgente estampada na quantidade de vezes em que se menciona a temática da convivência na escola nos jornais e redes de notícias, diariamente. A questão é que, para nossa tristeza, o que os fatos expressam são “problemas” de convivência e não experiências de respeito, democracia e cuidado entre aqueles que na escola convivem. São sim, problemas, ora expressos em formas de violência marcada pelas armas portadas por estudantes que atiram e tiram vidas; ora desnudados nos rostos assustados de professores que não sabem o que fazer diante de seus alunos desinteressados e seus corpos inquietos ou ainda, retratados nos “espíritos” sem corpos: os xingamentos, desrespeitos, ameaças, discursos de ódio proferidos de maneira virtual por meio das redes sociais ou grupos de WhatsApp em que alunas e alunos fazem parte, e que explodem nas salas de aula que não têm mais paredes.




    Fatos que ratificam a “carência de aprender a conviver, que se torna uma necessidade inadiável de todo projeto educacional, além de uma requisição formal de nossas leis” (JARES, 2008, p. 159).




    Pois bem. No Brasil, a lei já existe desde 2015. A lei Antibullying, de número 13.185/2015, passou a vigorar instituindo em todas as instituições de ensino públicas e particulares do Brasil o Programa de Combate à Intimidação Sistemática – o bullying e outras violências.




    Contudo, o fato de existir a lei não garante que nossas crianças e adolescentes estejam sendo educados dentro de tais programas, até porque no contexto da própria lei não são apresentadas as ações tratadas no arcabouço deste programa. Esse, por sua vez, apenas é previsível enquanto um conjunto de “medidas preventivas, de conscientização, diagnose e combate a esse tipo de intimidação sistemática”.




    Infortúnio maior, mais do que conhecer a lei, é o que pouco sabem as escolas: a legislação deixa claro que a omissão das instituições no cumprimento desse dever pode levá-las à responsabilização na esfera civil “em eventual ação de reparação por danos morais ajuizada pelo ofendido representado por seus pais”, ou de forma administrativa, chegando à cassação da licença de funcionamento.




    Foi neste interim que, no Brasil, as instituições de ensino tiveram que “correr” para cumprir a lei. Correr e socorrer seus professores que, malformados por uma grade curricular de seus cursos universitários, na maioria das vezes, deficitária e desatualizada, não estudaram, conheceram ou discutiram temáticas de convivência ou das formas de combate às violências, sentidas na pele ao pisarem pela primeira vez no chão de uma escola.




    Certamente, a formação de professores em nosso país nunca chegou ao seu potencial maior que seria de adequação - tanto nas licenciaturas que formam o profissional como de suas especializações e reflexões ao longo de sua prática docente.




    Somada a essa questão, tem-se mais uma indagação: o que seria esse “programa” ao qual supostamente a lei Antibullying se refere? Não se sabe. Como fazê-lo? Não se sabe. Como equacionar a quantidade de novidades que chegam à educação como necessidades da escola? Fala-se em competências socioemocionais, projetos de vida, saúde mental, clima escolar, preconceito racial sem que perpasse por elas uma pauta comum. São promovidos formações pontuais, palestras, videoaulas, materiais apostilados, projetos prontos, comprados a preços caríssimos para que as redes de ensino ou escolas coloquem em ação tais novidades de ensino. Todas ao mesmo tempo. Justapostas, sem conexão entre elas. Sem que o professor compreenda todos esses temas como somente um que os envolve: a convivência na escola.




    O resultado de tudo isso: não se muda a cultura da escola não se transformando as práticas de um professor se não como um profissional atento às pesquisas, que estuda e procura novos meios, apontados pelas pesquisas nas áreas das humanidades, para que sua intervenção seja eficaz.




    Eis o comprometimento e consequência de uma lei que não é assegurada por uma política de implementação da própria lei. Certamente, este alcance depende da boa vontade política para que políticas públicas sejam formalizadas a partir de um diagnóstico da própria realidade, ou do que nos falta em termos de conhecimentos e de instrumentos no enfrentamento aos problemas de convivência na escola.




    Para tanto, nossas investigações têm mostrado a importância da formação docente, que deve oferecer recursos que contribuam para práticas de prevenção à violência mais do que à intervenção nos momentos de crise. Têm mostrado também a natureza dessas formações: não se formam professores instruindo-os com cartilhas ou orientações procedimentais que não sejam sustentadas e compreendidas teoricamente por eles e modificadas suas crenças. Não se forma professores com tempo limitado e desconectado do cotidiano em que se vive com exemplos frágeis de outros países ou de realidades distantes da sua. Não se forma professores por meros verbalismos. E, certamente, não se formam professores isolados aos trabalhos de quem pode estabelecer o elo entre as práticas e assegurar, pelo compromisso assumido, a consolidação de um trabalho coletivo e a sustentabilidade das ações: a gestão escolar. Isso pois, segundo Dias (2017, p. 31), a complexidade da violência e de outros problemas de convivência, especialmente o bullying, exigem ações também complexas, principalmente para aqueles que nos assombram pelas consequências danosas aos envolvidos e à toda comunidade educativa. Torna-se, assim, “imprescindível que os gestores de sistemas de ensino e de escolas incitem o debate”, pois “seu posicionamento e a ação têm destaque especial na procura pelas soluções” (p. 31).




    Isso posto, há algo mais a garantir quando se pensa em uma política pública instituída para que se possa pensar a convivência como uma temática contemporânea da qual precisamos “gastar” tempo: não é a qualquer convivência a que se destinam esses espaços, mas a uma convivência especialmente ética. Na verdade, nunca se precisou tanto da educação de valores como atualmente...




    Eis o desejo do qual tratamos em nossos planos escolares todos os anos: queremos formar pessoas melhores. Mas, o que são essas pessoas melhores? Serão pessoas capazes de refletir sobre os valores existentes e de optar por “valores que tornem a vida social mais justa e feliz para a maioria das pessoas” (MENIN, 2002, p. 97).




    Há dois problemas básicos que se impõem neste entretempo: o primeiro deles é que a escola é um organismo complexo e, portanto, não se desenha uma política pública afastada do movimento de constante reorganização que demanda essa instituição. Há tempos nosso colega Cesar Nunes, junto a outros pesquisadores do GEPEM, tem pensado, primorosamente, na construção de políticas que sejam movimentos de reconstrução contínua que se configure pela participação democrática de quem dela se sustenta. Trata-se de um novo modelo. Um novo, vindo de um velho, que corresponde à pergunta já historicamente discutida – como educar para a convivência justa, respeitosa, democrática que tanto queremos? A resposta vem, especialmente, da escolha pelos métodos. Métodos de construção ativa do sujeito se constituem na medida em que a escola possibilite as escolhas, as reflexões, as críticas, a participação nas decisões por parte de quem na escola convive. E como lembraria Menin (2002) “como se, em moral, meios e fins fossem iguais. Não se ensina justiça sem a reflexão sobre modos equilibrados de se resolverem conflitos; não se ensina tolerância sem a prática do diálogo” (p. 97).




    É diante desse cenário que este livro se apresenta. Ele é a concretização de uma experiência de formação de professores em uma rede de ensino. Mais que isso, ele trata de um modelo de multiplicação que temos pensado para atender, em escalas, a tantos profissionais de ensino atuantes, visto que não conseguimos formar diretamente, na maioria das vezes, todos os profissionais de ensino que nelas atuam. Trata-se da descrição de como foi construído, de maneira coletiva, o projeto Antibullying de uma rede de ensino. Seu resultado, como bem diria Paulo Freire, uma boniteza! Vejamos alguns dos motivos.




    Boniteza porque tal projeto abarca o que temos lutado por uma vida: um trabalho de transformação de práticas para a convivência que seja causa e consequência da ciência, da pesquisa em educação. Nossas investigações, como a de tantos pesquisadores internacionais, têm apontado a necessidade de termos programas intencionais e planejados para a convivência que sejam alicerce para as demandas das escolas brasileiras.




    O segundo motivo para se falar em boniteza é que não se trata apenas de uma formação continuada de profissionais de ensino, e sim de um processo formativo em que se discute, se estuda, se põe em prática o que se discutiu e estudou, se avalia, e principalmente, se constrói, progressivamente, um projeto institucional coletivo.




    A terceira boniteza desse livro é desvelada em todo o processo que chegou até as crianças nesse projeto aqui descrito. Sou grata à Editora Adonis, que deu forma às propostas de reflexão e de intervenção que chegam até as crianças como livros de histórias que têm o poder de encantar e se pensar sobre temas difíceis como o bullying com o cuidado exigido.




    E finalmente, a boniteza da autora. Falemos dela. Natália era uma estudante de Pedagogia quando a conheci. Menina sentada no fundo da sala com um grupo de colegas, de chinelos e shortinho curto, vestimentas próprias da idade tão deliciosa que é a juventude. Em meio à “turma do fundão” um olhar curioso se destacava. Interessada na Epistemologia Genética Piagetiana, um dia a menina de shortinho veio me procurar dizendo que tinha encontrado “o seu lugar”. Tornou-se, desde então, minha orientanda de duas iniciações científicas; refez comigo as mesmas disciplinas, por diversas vezes atuando como monitora e foi comigo, nas noites quentes de Araraquara, nos estágios que os alunos da Licenciatura de Química faziam nas escolas estaduais. Foi assim que ela chegou mais próximo das escolas. Com seu olhar atento e dedicado ao exercício da aproximação entre teoria e prática ela se indignou várias vezes vendo o descaso com que alunos adolescentes eram tratados na escola em que visitávamos.




    Natália se formou, prestou o processo seletivo para o mestrado e lá estava ela: estudando, se esforçando e, disciplinada como é, conquistando seu lugar. Dos chinelos ao salto alto, tornou-se professora de professores. Qual o meu orgulho ao vê-la dona de si, formando professores da mesma forma com que aprendeu: pelo diálogo, pela escuta, pela provocação, certa de que essa aprendizagem se daria por um processo de construção.




    Foi aí que Natália se aproximou de seu objeto: pela formação de professores. Era evidente seu grande desejo de tornar sustentável a implementação de um projeto Antibullying em uma rede de ensino. Tarefa difícil, compartilhada por alguém cujo sonho é também o mesmo e que foi, para Natália, sempre um espelho e tutora: Darlene Knoener, que antes de sua chegada à Pós-graduação trabalhara nessa implementação junto à rede de ensino em que esse projeto foi proposto.




    Natália me deu a honra de, agora, prefaciar seu trabalho que descreve tal construção. Junto ao prefácio, segue o sonho compartilhado de publicizar neste país mais uma pesquisa que atesta que é possível a construção coletiva de um projeto para combater as violências.




    Seguimos desejando que o Brasil tenha, um dia, uma política pública de convivência para todas as escolas brasileiras, e que a boniteza desse trabalho seja a mostra viva do quanto é possível se educar para a paz.




    Luciene Tognetta




    Verão de 2023.
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    Notícias como estas nos perturbam a cada dia e nos mostram um cenário violento no ambiente escolar. Professores e professoras têm se queixado do aumento da violência no ambiente escolar, tanto entre alunos quanto de alunos para professores e, ainda, as formas de assédio institucional1 têm ganhado destaque e têm sido fonte de discussões por diversos especialistas (AVILÉS, 2006; OLWEUS, 1973; SALMIVALLI, 2010; SCHULMAN, 1990; TOGNETTA, 2017; TORREGO, 2000).




    Curiosamente, as manchetes destacadas têm algo em comum – todas compactuam com casos de bullying ou de cyberbullying. Isso nos chama atenção, pois, rotineiramente, docentes possuem uma visão distorcida quando as discussões atrelam estas formas de violência, sendo assim colocadas no mesmo nível de outras manifestações de conflitos como indisciplinas, incivilidades e transgressões às regras.




    A Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem (TALIS), paralelamente com os resultados internacionais da pesquisa Teaching and Learning International Survey, apresentados em Paris em conjunto com a OCDE (Organização para Cooperação em Desenvolvimento Econômico) coletou dados em 2018 de 48 participantes acerca do âmbito de aprendizagem e condição de trabalho docente. Esta investigação foi aplicada no Brasil, sob responsabilidade do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). Os resultados da investigação no Brasil apontaram que 28% das escolas que atendem os anos finais do Ensino Fundamental presenciam, semanalmente, situações de intimidação ou bullying entre os alunos e alunas.




    Em outra pesquisa, feita por Pepler et al. (2008), com 871 alunos, foram analisadas quatro trajetórias que tinham em comum situações de intimidação sistemática – bullying -, vivenciadas rotineiramente nas escolas. A primeira delas diz respeito aos estudantes que nunca relataram ter sofrido bullying (41,6%); a segunda trajetória buscou investigar o quanto os alunos e alunas se envolviam em situações de bullying de forma moderada no início do ano letivo e quase nada no final do mesmo ano letivo (13,4%); a terceira analisou estudantes que apresentaram forma moderada, porém, consistente, em casos de bullying (35,1%), e, finalmente, aqueles que apresentaram, consistentemente, uma grande frequência de bullying em todo o período letivo (9,9%).




    Em uma ampla pesquisa realizada pela Plan, intitulada Bullying Escolar no Brasil, publicada em 2010, foram entrevistados 5168 alunos do Ensino Fundamental II de 25 escolas do país. Foram considerados alvos de bullying aqueles que sofreram as vitimizações ao menos três vezes no ano de 2009 - ano da coleta dos dados. Dentre os estudantes, 70% relataram já ter presenciado alguma forma de violência no ambiente escolar e 17% estiveram diretamente envolvidos em casos de bullying como alvos, agressores ou ambos.




    Estas pesquisas nos mostram que este fenômeno existe nos ambientes escolares. Com isso, há uma angústia vivenciada por parte dos professores, por não saberem o que fazer quando estas situações acontecem. Este fato também favorece os desengajamentos morais por parte dos professores e professoras, ao acreditarem que o bullying é apenas uma brincadeira da idade ou não são de sua responsabilidade. Uma pesquisa, coordenada por Fischer et al. (2010), envolveu 5168 alunas e alunos de várias escolas das cinco regiões do Brasil. 42% dos entrevistados afirmaram que em suas escolas, ao presenciarem cenas de conflitos, os docentes acionam os familiares dos envolvidos no conflito como forma de superação e resolução. Este dado nos mostra que as escolas, ao tentarem solucionar os problemas, se desengajam moralmente, transferindo suas responsabilidades, muitas vezes, a terceiros.




    No ano de 2015 foi sancionada a Lei Antibullying 13.185, e somente em 2018 ela foi emendada à LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Este atraso de incentivo legislativo nos mostra o quanto o Brasil ainda tem que caminhar para atingir os objetivos de países como Colômbia e Espanha, que já há muitos anos vêm elaborando e consolidando políticas públicas como forma de garantia de direitos para proporcionar um ambiente escolar e uma formação de professores pautados em propostas de melhoria da convivência escolar.




    A BNCC (Base Nacional Comum Curricular) nos chama atenção ao colocar os professores como “grandes protagonistas” (BRASIL, 2017, p. 5) de evolução das instituições escolares. É propriamente devido a este fato que a formação docente precisa ser pautada em ações que caminhem em conjunto para habilitar as professoras e professores para a saberem lidar com os conflitos cotidianos que aparecem nas escolas. A formação do professorado é fundamental para possibilitar que ações sejam estabelecidas e construídas dentro das escolas, com o intuito de favorecer um aprendizado sobre as resoluções de conflitos, e, para que isso ocorra, é preciso que os professores e professoras estejam preparados desde sua formação inicial (KNOENER, 2019, p. 125). Nóvoa (2013) nos alerta que a formação docente é desvalorizada no Brasil, pois há uma grande crença de que as licenciaturas parecem “fáceis aosolhos de toda a gente, o que tem consequências nefastas no estatuto dos professores e no prestígio dos programas de formação” (NÓVOA, 2013, p. 20).




    Assim, a superação das dificuldades de convivência na escola e, de forma especial, do bullying, não se dá com cartilhas e com estratégias pontuais que pouco implicam as ações cotidianas dentro da escola. Como veremos, promover a cultura da paz e o combate a tais violências, como prevê a lei no Brasil, depende de um plano intencional e sistemático que organize estratégias de prevenção e intervenção que sejam fundamentadas em pressupostos teóricos e empíricos que as justifiquem, e não em práticas elaboradas a partir do senso comum. Contudo, os pressupostos que assumimos à luz da epistemologia genética piagetiana nos apontam a necessidade de que esse projeto de trabalho seja construído coletivamente por aqueles que convivem nas escolas.




    É a partir dessas questões que formulamos os objetivos da investigação que apresentaremos nesta obra:




    1) Descrever o processo de construção do Programa Antibullying em uma rede municipal de ensino;




    2) Investigar as possíveis mudanças ocorridas na compreensão dos docentes a respeito dos temas estudados nas formações e suas percepções sobre a implementação de ações com os alunos no processo de construção do Programa Antibullying;




    3) Constatar evidências que se referem aos avanços percebidos pelos professores e professoras em seus alunos e alunas.




    Foi exatamente devido à importância de se discutir sobre estas questões, e por ocorrerem no ambiente escolar, que dedicamos, em nosso primeiro capítulo, um detalhamento sobre o bullying e as demais formas de conflitos.




    Certamente, muitas investigações atuais apresentam resultados parecidos, como aqueles encontrados em uma pesquisa realizada com 2600 sujeitos por Tognetta e Rosário (2013), quando apontam que as frequências de bullying não são as que mais assustam professores, professoras e pais nas escolas, mas são as mais preocupantes devido à crueldade que as distinguem como um problema moral e multicausal que afeta diretamente a constituição da identidade de meninos e meninas no mundo todo (TOGNETTA, 2013). Para compreender a dinâmica deste fenômeno, bem como a sua compreensão na Psicologia Moral, será preciso apresentar, no primeiro capítulo, as características deste problema complexo e multicausal que tem sido explicado como um preconceito, mas que, para além das questões culturais, tem profundas explicações com a formação de uma personalidade ética e, portanto, se refere ao desenvolvimento da moralidade (TOGNETTA; ROSÁRIO, 2013).




    Devido à importância de escolas se posicionarem com estratégias intencionais, planejadas e sistematizadas de combate ao fenômeno, em nosso segundo capítulo fizemos um levantamento sobre os Programas Antibullying ao redor do mundo, buscando entender e descrever o que os países nórdicos, países europeus, países norte americanos e sul-americanos vêm desenvolvendo como práticas de combate ao bullying.




    O terceiro capítulo deste livro foi pensado com o propósito de buscarmos entender como se dá a formação inicial de professores e professoras. Será que são formados para saberem lidar e reconhecer os conflitos presentes no dia a dia da escola? Será que os professores e professoras são formados para atender o que propõe a Lei Antibullying?




    Veremos mais detalhadamente no decorrer das seções, em especial no capítulo III, que uma das propostas da Lei Antibullying, presente em seu Artigo 1º, é fazer com que as escolas de todo o território nacional implantem programas de combate ao fenômeno bullying. Aponta a Lei, em seu Artigo 4º com seus nove incisos, que os objetivos dos Programas Antibullying são os seguintes:




    1) Prevenir e combater a prática da intimidação sistemática (bullying) em toda a sociedade;




    2) Capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema;




    3) Implementar e disseminar campanhas de educação, conscientização e informação;




    4) Instituir práticas de conduta e orientação de pais, familiares e responsáveis diante da identificação de vítimas e agressores;




    5) Dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos agressores;




    6) Integrar os meios de comunicação de massa com as escolas e a sociedade, como forma de identificação e conscientização do problema e como forma de preveni-lo e combatê- lo;




    7) Promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito a terceiros, nos marcos de uma cultura de paz e de tolerância mútua;




    8) Evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, privilegiando mecanismos e instrumentos alternativos que promovam a efetiva responsabilização e a mudança de comportamento hostil;




    9) Promover medidas de conscientização, prevenção e combate a todos os tipos de violência, com ênfase nas práticas recorrentes de intimidação sistemática (bullying), ou constrangimento físico e psicológico cometidas por alunos, professores e outros profissionais integrantes de escola e de comunidade escolar.




    Por certo, a Lei existe em função de uma necessidade que é urgente: a garantia do direito dos alunos e alunas a aprenderem a conviver. Mais do que isso, todos os objetivos descritos na Lei apontam que essa aprendizagem demanda ações pensadas e organizadas que dependem de um planejamento para sua efetivação. Por sua vez, o planejamento e execução dessas ações não se sustentam quando não se tem uma Política Pública. Assim, no capítulo IV evidenciaremos as fases necessárias para se ter ações com garantias do Poder Público em nível Municipal, para que tais ações se consolidem e não sejam esporádicas e passageiras.




    Nos próximos capítulos - V e VI - são descritos os aspectos metodológicos desta pesquisa e a apresentação resultados. Em seguida, no capítulo VIII – a última de nossa investigação – constam as discussões dos respectivos resultados.




    Mesmo sabendo do quanto ainda os Programas Antibullying bem como os Programas de Melhoria da Convivência encontram-se em construção e ainda pouco superam o plano das intenções neste país, estamos convencidos do nosso desejo: que as tragédias nas escolas – como as das manchetes apresentadas anteriormente – sejam substituídas por sorrisos de meninos e meninas que encontrem, em suas escolas, espaços onde a convivência seja democrática e que o bem-estar seja um princípio assegurado.




    




    

      

        1 O assédio institucional refere-se, na literatura atual, a indícios de que as violências presentes em contextos como os escolares fazem parte de uma dimensão que vai além da relação pessoal entre alunos, professores e funcionários. Segundo Heloani (2017), diz respeito à negligência das instituições, à omissão, à impessoalidade e à falta de convivência democrática


      


    


  




  

    1 BULLYING: QUANDO A MORAL NÃO ESTÁ PRESENTE
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    Ele sofria bullying, o pessoal chamava ele de fedorento, pois não usa desodorante. No intervalo da aula, ele sacou a arma da mochila e começou a atirar. Ele não escolheu alvo. Aí todo mundo saiu correndo (G1, 2017).




    A epígrafe de abertura deste capítulo traz uma fala dita por um dos alunos de uma escola de Goiânia, que aponta uma tragédia ocorrida em outubro de 2017. Um menino, que supostamente sofria bullying, resolveu entrar na escola com uma arma. Aparentemente, esta foi a única maneira que o garoto encontrou para minimizar as ações sistemáticas de menosprezo, e, assim, cessar sua dor.




    Diversos pesquisadores ao longo dos anos vêm se dedicando para buscar formas mais concretas de diagnóstico desta forma de violência, cujas características são tão peculiares (ALMEIDA; LISBOA; CAURCEL, 2007; AVILÉS MARTINEZ, 2006; BLAYA, 2006; COWIE; SMITH, 2010; FANTE, 2005; FISHER, 2010; FRANCISCO; LIBÓRIO, 2009; FRICK; MENIN; TOGNETTA, 2012; MASCARENHAS, 2009; MORITA, 2002; OLWEUS, 1973; SALMIVALLI, 2008; SALMIVALLI; PEETS, 2008; SCHULMAN, 1990; SILVA, 2010; TOGNETTA, 2010; TOGNETTA; ROSÁRIO, 2013; TOGNETTA; VINHA, 2009; TORREGO, 2000).




    Para que possamos entender um pouco melhor a respeito das peculiaridades do bullying, pensemos um pouco em quem é este homem que assume o papel de autor, alvo ou espectador do problema.




    Os homo sapiens sapiens (homem que sabe que sabe), termo cientificamente dado aos homens, mostra que, dentre todos os animais, o ser humano é diferenciado, por ser um animal biopsicossocial que conseguiu e consegue desenvolver sua linguagem através de símbolos, signos e significados (PEIRCE, 1958); que possui o cérebro complexamente estruturado, capaz de coordenar ações e de estar em constante construção; que tem a capacidade de resolução de conflitos de forma assertiva, expondo seus sentimentos e buscando formas simbólicas de solução pelo diálogo, fato esse que nos interessa, especificamente, neste trabalho. O homem, portanto, é o único animal que tem a capacidade de conviver ética e moralmente.




    Contudo, pode-se indagar: “mas se os outros animais também convivem, por que a convivência do homem é diferenciada?” Nossa resposta para esta indagação é afirmativa: sim, os outros animais também convivem, porém, o homem apresenta uma capacidade que é a mais evoluída dentre as espécies - a possibilidade de respeitar a si e ao outro -, uma vez que ele é o único animal moral capaz de controlar suas emoções e de evoluir em suas respostas de reciprocidade e de conservação relacionadas a um valor moral.




    O bullying é potencializado por valores que estão presentes na pós-modernidade - ter um corpo bonito, ter o carro do ano, ser popular, entre outros - e não evoca valores pelos quais o homem necessita para ter uma vida boa, como nos diria Paul Ricoeur (1991), como a tolerância, a honestidade, a justiça, o respeito, entre outros.




    Temos compreendido que a natureza do bullying é complexa. Um problema multicausal, mas, sobretudo, uma forma de violência que corresponde, justamente, à falta de um conteúdo que está em jogo: o respeito. O bullying está diretamente relacionado às imagens que o sujeito tem de si e o que lhe faz se sentir valorizado diante das pessoas com as quais se relaciona, ou seja, diante de um grupo social ao qual quer pertencer; como o sujeito se vê diante de uma relação com o outro e como esse mesmo sujeito se sensibiliza e hierarquiza valores morais nesta relação com o outro (AVILÉS MARTINEZ, 2006; 2013; TOGNETTA, 2010; 2012; TOGNETTA; ROSÁRIO, 2013; TOGNETTA; VINHA, 2009). Passemos a compreender esta natureza do problema em questão.




    1.1 OS ESTUDOS SOBRE BULLYING




    A palavra bullying é utilizada internacionalmente, em inglês, pois há dificuldade de encontrar uma tradução para esta terminologia, no entanto, alguns sinônimos como maus-tratos, vitimização e intimidação têm sido usados na língua portuguesa para se referir ao problema (ALMEIDA, 2008; ALMEIDA; LISBOA; CAURCEL, 2007; DEBARBIEUX, 2002;




    PEREIRA, 2002; SMITH, 2002). Olweus (2004) e Fante (2005) trazem a ideia de que a palavra bullying é utilizada através de uma literatura específica da psicologia anglo-saxônica e que, se traduzida de forma literal do inglês para o português, bully significa valentão ou tirano, e como verbo é interpretado como tiranizar ou amedrontar (TRINDADE; MENEZES, 2015).




    O bullying também passou a ser conhecido pelo termo mobbing, que possui algumas especificidades que o diferenciam de algumas características do bullying. O termo mobbing é também considerado anglo-saxônico e tem sido utilizado para demonstrar formas de agressão no ambiente de trabalho.




    Este termo foi utilizado pelo etologista austríaco Lorenz (1963), em meados do século XX, para se referir aos comportamentos de certos animais que conviviam em grupos quando suas intenções eram afastar um inimigo mais forte. Lorenz emprestou o termo mobbing a seu sucessor Heinemann (1972), que o caracterizou como um tipo hostil de comportamento de longa duração em crianças na escola. Uma delas se tornava alvo de destroça e perseguição por parte das outras de modo que tal comportamento coletivo possibilitaria várias consequências para o alvo. Leymann (1990) enfatiza que o termo mobbing deve ser utilizado para adultos no contexto ocupacional, sendo uma forma de violência psicológica, enquanto o termo bullying, acrescenta Leymann (1990), é utilizado para crianças e adolescentes em contextos escolares, sendo, para ele, preferencialmente uma forma de violência física (HEINEMANN, 1972; LEYMANN, 1990; LORENZ, 1963).




    Na França, o bullying é conhecido como harcèlement quotidién; na Itália recebe outro nome, prepotenza; no Oriente, especificamente no Japão, é nomeado yjime; na Alemanha, agressione nuntershülern; na Espanha, acoso e amenaza entre escolares, e, por fim, em Portugal, o bullying recebe o nome de maus tratos entre pares.




    Com isso, há um conceito específico e que é aceito internacionalmente para se caracterizar o bullying, definido por Olweus (2004) e apresentado por Fante (2005) como um conjunto de “atitudes agressivas, intencionais e repetitivas que ocorrem sem motivação evidente, adotado por um ou mais alunos contra outro(s)”. Essa forma de violência causa dor, angústia e sofrimento e se caracteriza por “insultos, intimidações, apelidos cruéis, gozações que magoam profundamente, acusações injustas, atuação de grupos que hostilizam e ridicularizam a vida de outros alunos” (FANTE, 2005, p. 28-29).




    Essa forma específica de violência tem ganhado forças atualmente, apesar de ser tão antiga quanto a própria existência do homem. Por se tratar de uma violência considerada natural do ponto de vista das relações humanas, merece nossa atenção exatamente pela complexa dinâmica das relações em que acontece (TOGNETTA; VINHA; AVILÉS MARTÍNEZ, 2015). A partir da década de 70 diversos pesquisadores têm se debruçado para estudar o bullying, suas manifestações, causas e consequências, além de sua alta incidência (AVILÉS MARTINEZ, 2006a; 2015; FISCHER et al., 2010; FRICK, 2011; 2016; GONÇALVES, 2011; MASCARENHAS, 2006; 2009; OLWEUS, 1993; SANCHÉZ; ORTEGA; MENESINI, 2012; TOGNETTA; ROSÁRIO, 2013; TOGNETTA; VINHA, 2008; 2010). Outros estudos têm se preocupado em atribuir uma caracterização específica para este fenômeno (ANTUNES, 2010; CATINI, 2004; FISCHER et al., 2010; IBGE, 2010; OLWEUS, 1993) e alguns, ainda, têm se pautado em delinear as características de cada um dos envolvidos e ainda apontar suas dimensões afetivas e morais no processo de vitimização (AVILÉS MARTINEZ, 2006a; DÍAZ- AGUADO, 2015; FRICK, 2011; 2016; GONCALVES, 2011; MASCARENHAS, 2006; 2009; SANCHÉZ et al., 2012; 2010; TOGNETTA; ROSÁRIO, 2013; TOGNETTA; VINHA, 2008; 2013).




    O bullying ainda traz consigo a distinção dos personagens que estão implicados nesta forma de violência e que são indispensáveis para que este fenômeno se intensifique (OLWEUS, 1978). Primeiramente, há um agressor que se vê superior aos demais, há um alvo que se vê com pouco valor diante dos seus olhos e aos olhos dos outros e um último personagem que faz com que as ações do agressor se intensifiquem, ou seja, os espectadores, que muitas vezes assistem às cenas de violência e nada fazem. Esta posição dos espectadores pode ser explicada pelo fato de que eles têm medo de se tornar o próximo alvo e podem não saber o que fazer diante das situações de agressão (ALMEIDA, 2008; AVILÉS MARTINEZ, 2006).




    Além de ser uma violência que acontece em paridade, outra característica a diferencia das demais: o fato de que pode ocorrer na escola, no trabalho, em casa, ou seja, em qualquer circunstância ou grupo social (DÍAZ-AGUADO, 2015). Porém, apesar disso, há sempre um desequilíbrio de poder instituído entre os pares (DEL BARRIO et al., 2003; TOGNETTA, 2008).




    O abuso de poder ou de vitimização consiste num processo pelo qual uma ou mais pessoas exercem tais papeis de forma intencional e repetitiva, causando danos físicos ou psicológicos a outrem (DEL BARRIO et al., 2005). O conceito foi ampliado, abrangendo, assim, não somente danos físicos ou psicológicos, mas também sociais, o que inclui novas ações dentro das agressões - a exclusão social, ostracismo, além de interações explicitamente agressivas. Assim, esta forma de violência é caracterizada de duas formas: quando há intenção de prejudicar física ou psicologicamente alguém e quando há um desequilíbrio de poder instituído entre os pares, o que faz com que os alvos se sintam impotentes para sair deste processo de vitimização por conta própria (DEL BARRIO et al., 2005). Por essa razão, o bullying não pode ser explicado como um conflito, visto que não há um embate de forças iguais por ambos os lados. Um lado é sempre física e psicologicamente superior.




    Avilés Martínez (2013) e Smith (2013) apontam alguns tipos de bullying no ambiente escolar, conforme descritos a seguir:




    1) Bullying físico: em que o aluno agride fisicamente o outro colega;




    2) Bullying verbal: que ocorre de forma oral ou escrita;




    3) Bullying indireto: uma forma de agressão em que o autor usa terceiros para realizar as agressões, ou até mesmo o meio virtual;




    4) Bullying relacional ou grupal: interfere diretamente nas relações entre pares através da divulgação de rumores e/ou exclusão social.




    É fato que os alvos de bullying são aqueles julgados pela sociedade como os mais fragilizados - o gordo, o magro demais, o negro, o pobre, aquele que tem o cabelo colorido ou que não segue o que está na moda, aquele que muitas vezes é tímido, o nerd, o que tem dificuldades -, ou seja, tudo o que se pode julgar como diferente comparado aos demais, sendo, portanto, diferentes, todos aqueles que não seguem os padrões da sociedade.




    Bullying é um fenômeno grupal e, para tanto, é necessário que saibamos o papel de cada um dos envolvidos neste fenômeno. Comecemos pelos alvos, os quais são descritos pela literatura como submissos e inseguros de si mesmos (SCHWARTZ; PROCTOR; CHIEN, 1998), fisicamente fracos (SALMIVALLI; ISAACS, 2005), aqueles que estão sempre em uma posição baixa e são sempre rejeitados pelo grupo de seus pares (HODGES; PERRY, 1996). Isso nos mostra que os agressores têm sempre o objetivo de manter seu poder perante os outros,sem que sua força seja confrontada (HODGES & PERRY, 1996a). Podemos perceber, então, que o alvo está em um constante desequilíbrio de poder, fato que o impossibilita de ter uma capacidade de argumentação e de defender seu ponto de vista e o faz permanecer sem ação e paralisado (TOGNETTA; AVILÉS MARTINEZ, 2017). Pode-se observar que o sentimento de tristeza e surpresa são frequentemente expressados pelos alvos, o que confirma reações de sofrimento e renúncia, que são fortemente esperados (COWIE, 2011; SÁNCHEZ; ORTEGA; MENESINI, 2012; SMITH, 1999; TOGNETTA; VINHA, 2015).




    O segundo personagem são os autores de bullying, aqueles que, muitas vezes, têm dificuldades de se sensibilizar com a dor do outro. Autores de bullying normalmente têm um ou dois alvos principais na sala de aula (SCHUSTER, 1999), o que faz com que o autor tenha uma estratégia de escolha de seus alvos, de modo a tornar o bullying mais eficiente e menos arriscado (GARANDEU; CILLESEN, 2006). Assim, como já mencionado anteriormente, normalmente os caracterizados como mais fracos são os principais alvos. Se houvesse apenas um alvo, as ações seriam mais difíceis de serem justificadas, justamente porque os alvos são estrategicamente selecionados com base em rejeição ou por terem poucos amigos ao redor, quando estes, de fato, têm amigos (LADD; TOOP-GORDON, 2003; PERRY; KUSEL; PERRY, 1988; SALMIVALLI et al., 1996). Os agressores normalmente tentam causar sofrimento físico ou psicológico e eles frequentemente atingem esses objetivos (COWIE, 2011). Os autores de bullying têm uma hierarquia de valores invertida, de modo que acabam prevalecendo valores considerados individualistas - valentia, intimidação etc. - sobre os valores morais - respeito, solidariedade, empatia, justiça, entre outros (TOGNETTA, 2010; TOGNETTA; BOZZA, 2010; TOGNETTA; ROSÁRIO, 2012). Normalmente, tem sido demonstrado que os agressores não expressam compaixão ou empatia emocional, uma vez que eles precisam ser comovidos pelos outros para se sentirem uníssonos (DEL BARRIO et al., 2005).




    O terceiro personagem são os espectadores. Estudos finlandeses têm apontado três papeis que são desenvolvidos por aqueles que assistem às formas de violência: os outsiders (são os que ficam de fora e não têm ação sobre os fatos), os defenders (considerados os defensores dos alvos) e, por último, os assistants (os que reforçam ou muitas vezes dão um feedback positivo para os próprios agressores) (SALMIVALLI et al., 1996). Após esta primeira investigação finlandesa sobre os espectadores de bullying, outros autores se debruçaram nesta mesma caracterização (CAMODECA; GOOSENS, 2005; GOOSENS; OLTHOF; DEKKER, 2006; KAWASHIMA; MARTINS, 2013; MENESINI et al., 2003; SCHÄFER; KORN,2004; SUTTON; SMITH; SWETTENHAM, 1999; TOGNETTA, 2003; TOGNETTA; VINHA, 2007). Os espectadores, de certa forma, não se envolvem diretamente nas relações de agressão. Os grupos de espectadores são o “suporte no qual se situa a relação desigual entre o autor e o alvo” (AVILÉS MARTINEZ, 2013). Espectadores ajudam ativamente na intimidação (por exemplo, mantendo-se atentos à abordagem de um professor). Os espectadores reforçadores fornecem um feedback positivo para os agressores quando, por exemplo, dão risada da situação dos alvos (COWIE, 2011). Espectadores podem contribuir indiretamente numa situação de bullying quando veem uma agressão, mas nada fazem, mesmo quando eles estão cientes do que está acontecendo (COWIE, 2011).




    Em outra pesquisa, feita por Escobar (2008), foi confirmado que os alvos de bullying são naturalmente perturbados diante das relações com seus pares, e quando a ação de um alvo é provocadora diante de seus autores, dificilmente os espectadores irão apoiar a ação do alvo, o que possibilita, de fato, um aumento do bullying. Nesta pesquisa concluiu-se também que quando alvos de bullying apresentam choros excessivos com aflição ou são atacados com retaliação agressiva, há uma diferenciação significativa das emoções que são expostas diante das ações. Perante as análises, os sentimentos de alegria e raiva pertenciam a 90% dos sentimentos expressos pelos autores de bullying, o que nos mostra uma falta de empatia diante de seus pares e indica uma dominância social dentro daquele determinado grupo. Esta mesma pesquisa aponta os sentimentos mais comuns dos alvos de bullying – raiva ou angústia –, o que faz com que só aumente o desejo do autor em continuar com as agressões, pois como já mencionado anteriormente, o autor de bullying tem uma falta de sensibilidade com a dor ou com os sentimentos do outro e, com isso, esses dois sentimentos demonstrados pelos alvos muitas vezes não são reconhecidos pelos agressores. O estudo concluído apontou que crianças são facilmente influenciáveis e que possuem muita dificuldade em demonstrar aquilo que sentem para o outro. Essa falta de reconhecimento de sentimentos é uma característica da criança egocêntrica, pois ela somente vê e sente aquilo pelo que está passando e, assim, acaba deixando de lado o que o outro está sentindo (este estado de sentimentos emocionais acaba sobrecarregando seus processos de enfrentamento).




    Outro aspecto a ser considerado é que a família tem um papel importante e quase sempre pode ser decisória na formação do caráter e da personalidade de seus filhos. Em uma investigação foi apontado que os familiares podem contribuir para o desenvolvimento do bullying. Tal pesquisa nos mostra que crianças que passaram por “castigo físico, severo ou humilhante, podem ter sua qualidade de vida afetada e, consequentemente, se envolverem em situações de violência na escola com maior facilidade” (OLIVEIRA et al., 2017).




    As pesquisas têm nos mostrado que os locais onde mais ocorrem as cenas deste tipo de violência são nos pátios das escolas, no momento do intervalo, na saída e na entrada da escola e nos banheiros (OLWEUS, 1993; PEREIRA, 2002, AVILÉS MARTINEZ, 2002), o que indica que há uma questão em comum nestes lugares - o fato de que não há autoridades. O bullying, portanto, é estrategicamente planejado para ocorrer longe dos olhos das autoridades. Alunos e alunas utilizam estes espaços para bater, xingar ou ameaçar seus pares. Contudo, outras investigações mostram que é dentro da sala de aula que também os alunos escondem, roubam ou quebram objetos (DEL BARRIO et al., 2005).




    Na maioria dos casos as escolas estão totalmente despreparadas para lidarem com as questões de prevenção e atuação diante do problema de intimidação. Temos uma defasagem no sistema educacional e de formação de professores, o que faz com que os profissionais da área - principalmente os docentes - não tenham uma ação plausível ou até mesmo não saibam o que fazer, proporcionando, assim, uma solução nada eficaz e que, muitas vezes, ao invés de solucionar o problema em questão, acabam até mesmo julgando os alvos ou transmitindo a sua responsabilidade como docente para um superior. Pode ocorrer também uma minimização da dor do alvo, tratando as agressões como brincadeira da idade - sinais de que tais professores se desengajam moralmente. Há um quadro de desinformação entre educadores em geral quanto à compreensão do que seja essa forma de violência e às ações pelas quais se pode vencer o problema (TOGNETTA; VINHA, 2013). Assim, minimizar as consequências dos atos, culpabilizar o alvo, entre outras ações, são justificativas dadas para se isentar da solução do problema - são os chamados Desengajamentos Morais.




    Esses, por sua vez, têm tomado corpo na literatura internacional. Trata-se de um conjunto de mecanismos por meio dos quais um sujeito controla e se engaja numa determinada conduta e se justifica para não agir moralmente (BANDURA, 1999; BANDURA, 2002; BANDURA; AZZI; TOGNETTA, 2015; BANDURA; CAPRARA; BARBARANELLI;




    PASTORELLI, 2001). Esses podem ser uma espécie de fotografia do que antes Piaget (1932), a partir de hipóteses kantianas, chamaria de heteronomia ou a tendência dos princípios, pelos quais se agem bem, não serem internalizados pelo sujeito (SANTOS; TOGNETTA, 2017). Assim sendo, Bandura desenvolveu oito mecanismos de Desengajamento Moral, que podem ser caracterizados brevemente por um quadro teórico, desenvolvido por Tognetta, Rosário e Avilés Martínez (2015):




    Quadro 1- Formas de Desengajamento Moral




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Justificativa Moral


          



          	

            A atitude é aceitável, uma vez que a conduta do outro é considerada antissocial.


          

        




        

          	

            Linguagem eufemística


          



          	

            Atitudes são mascaradas.


          

        




        

          	

            Comparação vantajosa


          



          	

            As atitudes são menores, uma vez que outras poderiam ser piores.


          

        




        

          	

            Difusão da responsabilidade


          



          	

            As ações advêm de questões sociais ou de outrem, diminuindo a responsabilidade pelo ato.


          

        




        

          	

            Deslocamento da responsabilidade


          



          	

            A intenção de prejudicar ao pertencer ao autor.


          

        




        

          	

            Distorção das consequências ou minimização


          



          	

            As atitudes não morais são para o bem da vítima.


          

        




        

          	

            Desumanização


          



          	

            A atitude justifica-se pela retirada da qualidade humana da pessoa.


          

        




        

          	

            Atribuição da culpa


          



          	

            A culpa de determinada ação é dada à vítima.


          

        


      

    




    Fonte: Tognetta, Rosário e Avilés (2015).




    Numa pesquisa feita por Tognetta, Avilés Martínez e Rosário (2015a), com 2600 alunos dos nonos anos de escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo, investigou-se as respostas de engajamento ou desengajamento daqueles que estão diretamente envolvidos com o bullying.




    A pesquisa em questão concluiu que não houve diferença significativa (p= 0,19) com os alvos, ou seja, eles se mostram tanto engajados quanto desengajados moralmente. Já os espectadores são mais engajados, e a diferença é significativa (p= 0,01), ainda que não se apresentem menos desengajados. E, por fim, os autores são mais desengajados do que engajados e essa diferença é significativa (p= 0,03) para as duas questões - tanto para o engajamento quanto para o desengajamento moral. Ou seja, se os espectadores são mais engajados moralmente, isso significa que eles têm mais propensão a ajudar os seus colegas.




    A autora e os autores também se propuseram a compreender os tipos de desengajamento mais encontrados entre os envolvidos. Os resultados mostraram que o mecanismo “culpabilização da vítima” foi apresentado tanto para autores quanto para alvos e espectadores, não havendo diferença significativa entre as respostas (p= 0,982). Outros mecanismos avaliados foram os seguintes: a comparação vantajosa (p= 0, 101) e difusão da responsabilidade (p= 0,239), que também não resultaram em uma diferença significativa diante dos três personagens. Já em relação à desumanização do alvo, houve uma diferença significativa (p= 0,005) também envolvendo alvos, autores e espectadores estando entre os autores de bullying a maioria das respostas nessa categoria. Podemos concluir com os resultados estatísticos desta pesquisa que há uma falta de sensibilidade moral do agressor - mais desengajado do que engajado -, que o autor sofre pela falta do reconhecimento de si, que todos os envolvidos têm dificuldades de se responsabilizarem pelas ações e demonstram incapacidade de perceber as intenções dos seus atos (TOGNETTA; AVILÉS MARTINEZ; ROSÁRIO, 2015b).




    Em outras investigações, encontramos dados sobre como professoras e professores se mostram engajados ou desengajados diante de situações de bullying (TOGNETTA; DAUD, 2017; GONÇALVES, 2018). A primeira delas procurou comparar as formas de engajamento ou desengajamento de professores que passaram por um processo de formação dentro da implementação de um Programa de Convivência, e aqueles em que em suas escolas não tiveram tal oportunidade. Os resultados nos mostram que níveis mais evoluídos de engajamento moral foram encontrados nas respostas de professores que passaram pela experiência de formação docente, vivenciando a construção de um Programa de Convivência em sua escola.




    A segunda pesquisa com estudantes de graduação, procurou mostrar o quanto professores em formação - e outros já atuantes - solucionariam os conflitos de seus alunos de maneira engajada ou desengajada moralmente. Com a presente investigação foi possível analisar que professores e professoras atuantes responsabilizam os alvos da violência ou minimizam os impactos que os conflitos podem causar, e isso mostra que, dentro da escola, as ações de violência são culturalmente aceitáveis e, portanto, são vistas como comuns no cotidiano escolar.




    Portanto, se um professor não reconhece o bullying como um problema e não valida os sentimentos de seus alunos, como fazer com que meninos e meninas se engajem diante das situações de violência, de modo que os agressores se responsabilizem pelo dano causado a outrem? E como fazer com que os alvos digam aquilo que sentem, se nem ao menos lhes é dado oportunidade para isso acontecer? Tais dados nos mostram o quanto os desengajamentos morais estão presentes na forma como professores e professoras atuam dentro da escola, reforçando ainda mais sua heteronomia e de seus alunos, não possibilitando que estes conquistem autonomia.




    O desengajamento moral de professores, diante das situações de violência vivenciadas e manifestadas por meninos e meninas no ambiente escolar, é um fator que demonstra a falta de indignação por parte dos docentes, pois acreditam numa justiça que se disfarça na paridade entre os envolvidos, recorrendo a mecanismos autoexonerativos para não sentirem culpa e/ou vergonha por apoiarem ou não solucionarem as formas de violência experimentadas no ambiente escolar e, mais do que isso, não reconhecem a falta do conteúdo moral quando essas ações ocorrem (AZZI; BANDURA; TOGNETTA, 2017).




    A maneira como docentes agem diante do bullying nos interessa, pois mostra o quanto existem crenças pouco sustentadas autonomamente e que frequentemente baseadas em senso comum evidenciam, também, a falta de reflexão e a necessidade de formação profissional sobre as questões de convivência. A pesquisa de Gonçalves (2018) com futuros professores ainda em formação na graduação aponta que, diante de situações de bullying, os futuros professores apresentam muito mais desengajamentos morais do que engajamentos.




    Enfim, a relação entre bullying e desengajamento moral apresentada nas pesquisas até aqui reitera a importância de se pensar os problemas de convivência nas escolas por alunos e por professores. Certamente, não é por acaso que a construção de um programa antibullying se torna tão urgente no ambiente escolar.




    Da mesma forma, tal construção se justifica também em função de outros problemas de convivência que acontecem em um ambiente escolar. Como vimos, não se pode negar a crueldade do bullying como uma forma de destruição da identidade de quem é vitimizado diante do grupo ao qual pertence, assim como não se pode negar que há outros problemas nas relações interpessoais que, se não cuidados, também podem trazer sérias consequências para aqueles que convivem na escola. Indisciplina, transgressões às regras, incivilidades, agressões pontuaise provocações são manifestações que se diferem em suas características e que precisam ser entendidas para que se possa pensar em ações que estabeleçam uma cultura da paz, como diz a Lei Antibullying no Brasil.




    Assim, no próximo item apresentaremos dados de diferentes investigações que mostram outros problemas de convivência que acontecem nas escolas brasileiras.




    1.2 O QUE AS PESQUISAS TÊM NOS MOSTRADO: OS PROBLEMAS DE CONVIVÊNCIA NA ESCOLA




    No ambiente escolar, o número de problemas nas relações interpessoais enfrentados por alunos, professores e gestores é grande. Problemas que vão desde aqueles considerados maiores pela gravidade e/ou crueldade - a violência e o bullying - até conflitos de menor impacto para a vida do sujeito - indisciplinas, transgressões às regras, entre outros. Já adiantamos que, apesar de o bullying ser considerado um dos mais cruéis dos problemas, mostraremos que sua frequência é muito menor se comparado às demais formas de violência.




    Os dados da Prova Brasil de 2017, de acordo com as respostas de 583.416 professores do Ensino Fundamental, nos trazem reflexões importantes para pensarmos sobre as outras formas de violência no ambiente escolar: 49,6% dos professores entrevistados afirmaram sofrer agressões verbais ou físicas de alunos; 68,4% afirmaram que foram cometidas agressões verbais ou físicas de alunos para alunos; para 5,4% dos docentes, os alunos portam armas brancas dentro da escola e 1% acredita que alunos portam armas de fogo, além de 8,5% dos professoresque afirmaram terem sido ameaçados por seus alunos. Apesar dos números parecerem alarmantes, muitos dados são interpretados e divulgados de forma equivocada, pois ao unir agressões físicas com verbais desqualifica-se a interpretação estatística ao não detalhar tais agressões separadamente, ocasionando, assim, uma fonte de interpretação pouco ou nada confiável.




    O Brasil tem altos índices de violência em que seus principais agentes são os jovens, sendo que a maior causa de morte entre eles, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), é a violência interpessoal. O fato é que, tomada como uma forma de conflito, a violência geralmente é o nome dado a outras formas de manifestação de problemas de convivência, causando, assim, uma impressão de seu aumento. Certamente, os conflitos interpessoais, apesar de sua ampla forma de manifestação, têm tido um aumento significativo no interior das escolas. Contudo, as pesquisas indicam uma frequência cada vez maior de problemas cujas características se diferenciam da violência - incivilidade, indisciplina, desobediência às normas, furtos, insultos, entre outros (ABRAMOVAY, 2003, 2016; AQUINO, 2016; GARCIA, 2009, 2010; LEMANN, 2014, 2015; LEME, 2006; MORICONI; BÉLANGER, 2015; ZECHI, 2008, 2014).




    Um exemplo prático desses dados pode ser observado por meio de uma pesquisa realizada por Biondi (2008), com questionários respondidos por diretores de todo o Brasil através do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica). Os dados mostram que a indisciplina por parte dos discentes é apontada como problema por 64% dos diretores das escolas estaduais; 54% das municipais e 47% das escolas particulares. Em um relatório feito pela Fundação Lemann (2017) relacionado aos microdados do SAEB (INEP, 2015), as ocorrências de violência mais frequentes nas escolas de Ensino Fundamental, de acordo com as percepções dos diretores, eram: agressões verbais ou físicas de alunos a professores ou funcionários da escola de acordo com 53% dos diretores; agressões verbais e físicas de alunos para outros alunos conforme 74% deles; furto sem uso da violência conforme 8% das respostas; roubo com uso de violência de acordo com 2%; alunos ingressando na escola portando armas brancas de acordo com 15% dos diretores; alunos ingressando na escola portando arma de fogo de acordo com 3%; ameaças feitas pelos alunos conforme 10% deles e, finalmente, 22% apontam alunos que frequentam as escolas sob efeito de drogas ilícitas.




    O problema de indisciplina - considerado por uma boa parte dos professores como um conflito que atrapalha a aula - é um dos fatores mais preocupantes no cotidiano escolar, sendo que para 32% é um dos três principais (LEMANN, 2014; 2015). Outras pesquisas mostram também que a indisciplina é um dos fatores que provocam quase sempre sentimentos como insatisfação, desmotivação e o estresse dos professores, influenciando negativamente a atratividade e a permanência do docente na carreira (OECD, 2013; SILVA; MATOS, 2017; TARDELLI, 2007; TARTUCE; NUNES; ALMEIDA, 2010). O relatório TALIS (Teaching and Learning International Survey) (2009, 2013), uma pesquisa internacional coordenada pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), mostra que o Brasil é um país com grande frequência de problemas disciplinares dentro das salas de aula, sendo que os docentes utilizam cerca de 18% do tempo da aula para manter a ordem na classe.




    Como dissemos, o fato é que temos encontrado uma crença comum entre os professores de que a escola é um ambiente considerado como muito violento. Em uma pesquisa sobre as violências em sala de aula, feita pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2017), participaram mais de 100 mil professores e diretores de escola do Ensino Fundamental e Médio, de 34 países, e foi mostrado que, no Brasil, 12,5% dos educadores disseram sofrer agressões verbais ou intimidações de alunos ao menos uma vez por semana, enquanto a média dos outros países foi de 3,4%.




    Um estudo coordenado por Abramovay (2016) investigou oito mil estudantes em sete capitais, em sua maior parte nordestinas, e encontrou que 70% desses alunos consideram que já ocorreram violências em suas escolas. Como continuidade desta mesma pesquisa, questionou-se aos alunos quais tipos de agressões eles sofreram nos últimos 12 meses, em que responderam, conforme apresentado a seguir: 27,7% sofreram cyberbullying; 20,9% foram ameaçados; 25% foram roubados ou furtados e 13% foram agredidos fisicamente.




    Há um quadro de argumentos em geral que afirma que as escolas públicas são mais violentas do que as escolas particulares. No estudo anterior, mencionado por Abramovay (2016), três a cada dez pessoas apontam que o grande problema da escola pública é a insegurança. De acordo com uma pesquisa feita pelo Data Popular (2014), foram entrevistadas 3000 pessoas e foi constatado que 89% dos brasileiros consideram que há muita violência nas escolas públicas do país, que os alunos são desrespeitosos e que os professores estão cada vez mais desmotivados. Os casos mais recorrentes de violências foram: 40% agressão verbal; 35% agressão física; 23% bullying; 21% vandalismo; 16% discriminação e 12% roubo. Boa parte dos comentários feitos pelos participantes da pesquisa considera que o fator relevante para assegurar a qualidade de ensino é a segurança, seguido por valorização de professores e funcionários.




    O Sistema de Proteção Escolar (SPEC) da Secretaria do Estado de Educação de São Paulo, de janeiro a novembro de 2018, tem 54.410 registros de ocorrências nas escolas paulistas (ROEs) e, dentre eles, 27% referem-se a questões de agressões, ameaças e outros problemas de convivência e 58,02% a questões disciplinares. Em relação aos dados do SAEB (2017) sobre quais os fatores que dificultaram o funcionamento das escolas, na visão dos diretores 61% afirmaram ser as questões de indisciplina as que mais prejudicam o andamento das atividades propostas e 67,2% apontaram a insuficiência de recursos financeiros. Dados do ROE (2019), somente referentes ao primeiro trimestre de 2019, mostram os números de casos mais frequentes nas escolas, são eles: 7643 episódios de indisciplina recorrentes; 2706 casos de agressão física; 2028 saídas injustificadas de atividades em sala de aula; 1242 casos de usos indevidos de aparelhos eletrônicos e 2067 casos de agressão verbal.




    Assim, indisciplina, agressões, transgressões às regras e violência são os chamados problemas de convivência. Certamente, a falta de um olhar cuidadoso e de compreensão de seus significados e características pode gerar formas de intervenção errôneas que comprometem a desejada aprendizagem da convivência por parte dos alunos. O quadro a seguir, organizado pelo GEPEM (Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Moral), detalha tais problemas, suas respectivas características e formas de manifestação em ambientes escolares.




    Quadro 2 - Manifestações de caráter violento




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Principais problemas




            de convivência na escola


          



          	

            Conceito


          



          	

            Exemplos


          

        


      



      

        

          	

            Violência




            dura


          



          	

            É aquela dirigida diretamente à instituição, aos que fazem parte dela ou a representam (pessoas ou coisas). Caracteriza-se por atos agressivos intencionais que supõem força, coerção, expressão física intensa, imposição e que provocam dano e destruição. São aquelas reguladas pelo código penal, ou seja, ações que atacam a lei com uso da força ou com ameaça de usá-la.


          



          	

            Lesões, extorsão, tráfico de drogas na escola, agressões físicas, furto, depredação, porte de arma, abuso sexual.


          

        




        

          	

            Violência branda


          



          	

            É aquela dirigida diretamente à instituição, aos que fazem parte dela ou a representam (pessoas ou coisas). Caracteriza-se por atos agressivos intencionais que supõem força, coerção, expressão física, imposição e que provocam dano e destruição. São reguladas pelo código penal, ou seja, ações que atacam a lei, porém, com menor gravidade.


          



          	

            Furtos e depredações de pouca significância, insultos, atos que visam humilhar, difamação e bolinagem.


          

        




        

          	

            Agressão reativa


          



          	

            São ações reativas que causam danos a alguém por meio da imposição de poder sobre os outros, decorrente da falta de controle das emoções.




            Caracteriza-se mais pela impulsividade do que pela intenção de agredir.


          



          	

            Insultos, expressões físicas intensas, revide e ameaças.


          

        




        

          	

            Bullying


          



          	

            Refere-se à prática de atos agressivos que torna patente o esquema domínio-submissão entre pares. Trata-se de um fenômeno multicausal e possui seis características principais: agressão intencional sem motivo aparente, recorrência, escolha de uma vítima frágil, desigualdade de poder físico ou psicológico, presença de um público (espectadores) e simetria do poder instituído (pares).


          



          	

            Ameaças, exclusão, zombarias, menosprezo, ridicularizações, apelidos pejorativos, maledicência, fofoca, insultos e extorsões.


          

        


      

    




    Fonte: Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Moral – GEPEM – UNESP/UNICAMP.




    Quadro 3 - Manifestações perturbadoras e/ou indisciplinas




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Principais problemas de convivência na escola


          



          	

            Conceitos


          



          	

            Exemplos


          

        


      



      

        

          	

            Indisciplina Curricular


          



          	

            Refere-se à ruptura do contrato social da aprendizagem dos conteúdos escolares. Interfere nas condições de aprendizagem do currículo.


          



          	

            Jogar jogo da velha com o colega durante a apresentação de um seminário, não ler o texto, ficar conversando durante a explicação, entre outros.


          

        




        

          	

            Indisciplina




            Social


          



          	

            Refere-se à ruptura do contrato social da aprendizagem da boa educação. Falta de polidez ou ações que ferem os códigos de boas maneiras.




            São as incivilidades - microviolências




            - ou pequenas agressões do cotidiano que se repetem constantemente. Caracterizam-se por atentados cotidianos e recorrentes ao direito de cada um de ser respeitado, ou pequenas infrações à ordem estabelecida, diferenciando-se de condutas criminosas ou delinquentes. Incomodam mais pela intensidade e frequência do que pela gravidade.




            A incivilidade não contradiz a lei, nem o regimento interno do estabelecimento, mas contradizem as regras de boa convivência, pois rompem com expectativas do que pode ser esperado como boa conduta social.


          



          	

            Andar pela sala, incomodar os outros, cochichar, falta de pontualidade, conversa paralela, entretenimento com objetos impróprios para a atividade e para o momento, comportamentos irritantes, desordem, indelicadeza, barulho, impolidez, criar apelidos, maledicência, fazer fofoca, zombarias, levantar, jogar objetos, gargalhar, gritar, demonstrar indiferença, brincadeiras, interrupções, entre outros.


          

        




        

          	

            Indisciplina Regimentar


          



          	

            Refere-se à ruptura do contrato social da aprendizagem sobre a necessidade das regras para a boa organização institucional. Trata-se das transgressões ou comportamentos contrários ao regulamento interno da escola, mas não são ilegais do ponto de vista da lei.


          



          	

            Abstenção, uso de celular, ficar fora da sala, cabular aula, chegar atrasado para assistir às aulas, entre outros.


          

        




        

          	

            Indisciplina Passiva


          



          	

            Refere-se à ruptura do contrato social da aprendizagem devido ao desinteresse acadêmico. Caracteriza- se pela falta de motivação dos alunos e uma atitude de desdém e desinteresse pela escola. É como uma falta de




            conexão entre as propostas escolares e os interesses dos alunos.


          



          	

            Apatia, indiferença, recusa em participar das propostas, desmotivação para o estudo e para realizar as atividades.


          

        


      

    




    Fonte: Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Moral – GEPEM – UNESP/UNICAMP.




    Mas, e o bullying? Se retomarmos o quadro das manifestações de violência podemos notar que o bullying, caracterizado pela intenção, é uma forma de violência e não uma “brincadeira de crianças”, como muitas vezes é conhecido. Estudos recentes sobre o fenômeno (AVILÉS MARTINEZ, 2006; 2015; FISCHER et al., 2010; FRICK, 2011; 2016; GONÇALVES, 2011; MASCARENHAS, 2006; 2009; SANCHÉZ, et al., 2012; TOGNETTA; ROSÁRIO, 2013; TOGNETTA; VINHA, 2008; 2010) nos fazem refletir sobre as suas principais causas, sobre seus agentes e as formas pelas quais pode haver uma minimização dessa forma de violência que não é nova, mas que graças às investigações empíricas conduzidas por pesquisadores no mundo todo tem sido estudada.




    As primeiras pesquisas sobre bullying foram realizadas pelo professor norueguês da Universidade de Bergen, Dan Olweus, na década de 1980. Desde então, diversos outros pensadores (ALMEIDA; LISBOA; CAURCEL, 2007; BLAYA, 2006; COWIE; SMITH, 2002; MORITA, 2002; entre outros) têm se debruçado em pesquisas para melhor compreender este fenômeno. Olweus (1978) foi quem iniciou os estudos sobre este fenômeno, além de ser o responsável por uma pesquisa que teve como participantes 84.000 estudantes, de 300 a 400 professores, e 1000 pais de diversos níveis escolares. Nesta pesquisa, Olweus procurou investigar o problema dos agressores e seus alvos. Olweus (1989) e Smith (1989) realizaram um questionário agressores/vítimas, em que se pode estimar que 15% dos estudantes noruegueses participantes da pesquisa, de escolas primárias e secundárias (possuindo aproximadamente até 16 anos de idade), estiveram envolvidos com problemas de bullying (AUTUM, 1983), havendo uma certa regularidade tanto como agressores quanto como alvos (OLWEUS, 1985; 1987; 1991; 1993; 1994). Aproximandamente 9% (52 mil estudantes) eram alvos e 7% (ou 41 mil) eram agressores. Nove mil estudantes foram, ao mesmo tempo, alvos e agressores de bullying e 5% dos estudantes estavam frequentemente envolvidos em situações de bullying (como agressores ou alvos, ou alvos e agressores).




    As ações ocorriam, normalmente, uma vez por semana ou, às vezes, com maior frequência. Esta pesquisa foi realizada somente no período de outono, o que, mesmo assim, aponta para uma dúvida mínima de que os números apresentados realmente subestimam o número de alunos envolvidos em tais problemas durante o restante do ano.




    No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) interrogou alunos e alunas para saber a frequência com que eram ridicularizados, intimidados e caçoados pelos seus colegas, a ponto de causar mágoas, incômodos, aborrecimentos, ofensas e humilhações. De acordo com os dados da pesquisa, no ano de 2015, 7,4% dos estudantes brasileiros afirmaram que, na maior parte do tempo (ou sempre), eram intimidados e se sentiam humilhados pelos seus colegas.




    O Sistema de Registros de Ocorrências Escolares (ROE) compilou um aumento de 403% dos casos de bullying nas escolas da rede, em comparação com o mesmo período do ano de 2017. Estes dados foram fornecidos pelo Sistema de Proteção Escolar (SPEC), da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. Contudo, há críticas quanto às porcentagens apontadas pelos Registros, pois será que todas as ações indicadas são mesmo situações de bullying? Como chegaram a este diagnóstico? As indagações se sustentam neste momento, pois dados nos mostram que o bullying é sim uma violência que ocorre dentro das escolas, porém, é a que ocorre com menor frequência, como já demonstrado aqui.




    Não podemos deixar de citar outra forma de violência que também se faz presente entre os jovens, principalmente com o aumento da tecnologia e com a pós-modernidade. Estamos falando do cyberbullying, uma violência semelhante ao bullying que, no entanto, possui algumas características específicas. Ela ocorre no meio virtual, ainda que seja tão cruel quanto o bullying. Uma de suas complicações é o não controle das repetições da intimidação, pois como estamos falando de meios virtuais, uma vez que a vitimização é compartilhada, não obtemos controle diante de tais ações. Uma associação civil de direito privado - responsável por fornecer ajuda e receber denúncias de casos que ocorrem na internet em geral (SAFERNET) - registrou um aumento de 17% nos casos de ataques na internet considerados cyberbullying (entre aqueles que são conhecidos) entre os adolescentes, nos anos de 2012 e 2016.




    Os dados apresentados nos mostram que é preciso termos um olhar atento às questões da convivência virtual3. Com a larga escala de acessos em sites, redes sociais, blogs, vlogs¸ entre outras fontes de comunicação pelos internautas, estes meios acabam sendo responsáveis por propagar desavenças, competições entre adolescentes, críticas destrutivas e tantos outros problemas que já têm sido estudados em investigações sobre a convivência virtual.




    Em 2020, com o fato histórico que a humanidade vivenciou – a pandemia do COVID- 19 –, os acessos aos meios virtuais tornaram-se o único meio possível de socialização como forma de não propagação do vírus e, consequentemente, pesquisas nos trazem dados do aumento de violências nestes meios de comunicação.




    A sociabilidade digital em tempos de pandemia e isolamento social aumentou drasticamente a “vulnerabilidade de crianças e adolescentes às violências autoinflingidas” (DESLANDES; COUTINHO, 2020). Os desafios desenvolvidos por internautas (como, por exemplo, o jogo da Baleia Azul) também foram desenvolvidos nessa época de pandemia. O desafio Álcool em gel, em que os participantes tinham que gravar um vídeo inalando, bebendo ou ateando fogo em alguma parte do corpo, repercutiu na mídia e obteve mais de 400 mil visualizações.




    A OMS (Organização Mundial da Saúde) fez um alerta sobre os impactos que a pandemia pode causar na vida de crianças e adolescentes. Dados da investigação apontam aumento de cyberbullying, propagação de violências e ódio on-line.




    De acordo com um relatório do Instituto Península (2020), desenvolvido para avaliar a percepção e sentimentos de docentes durante a pandemia, foi apontado que, com a restrição da mobilidade da população, professores e professoras têm sido constantemente cobrados, fazendo com que sentimentos de ansiedade, medo e insegurança fossem vivenciados. 53% dos docentes entrevistados afirmaram que estão muito ou totalmente preocupados com a própria saúde. 62,9% dos docentes estaduais, 56,3% municipais e 65,9% de docentes da rede privada afirmaram disseminar informações seguras para os seus grupos mais próximos durante a pandemia. 43,1% dos docentes estaduais, 32,5% dos municipais e 60% dos docentes da rede privada afirmaram interação remota com seus alunos e alunas. 38% dos professores entrevistados afirmaram estar um pouco preocupados com sua saúde mental e 33% afirmaram estar muito preocupados. 38,36% demonstraram interesse em receber ajuda para saberem lidar com a pandemia emocionalmente.
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Meninas abandonam estudos e tentam
suicidio apoés entrar para lista das "mais
vadias™

Moda entre alunos da periferia de SP, "TOP 10" circula na internet e
até dentro das escolas
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Aluno atira em colegas e fere 2 no PR; policia cita
bullying
Caso cotoc el piblic dpcatcdnd do Mednee; e e el g fdo st vosguedesfova.

Ana Pauia Nideravor,F it Donegs, Fle ordoi, labela Palhores Pl Felc Prisc Mengue O Estdo.






OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/Image116839.jpg
Bullying deixa marcas para a vida toda — até
em quem nao é a vitima

Nio  brincadeira de crianca, Nio &56 uma piada. Ndo é mimii. A cléncia 4 sabe que as consequéncias da perseguicio
sofrida quando crianga ou adolescente atravessa (e prejudicam) a vida adulta
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Dupla ataca escola em Suzano,
mata oito pessoas e se suicida

Entre as vitimas, estdo alunos do ensino médio e funcionarios, além do tio de um dos assassinos.
Onze ficaram feridos; assassinos eram ex-alunos do colégio.

Por G1 Mogi das Cruzes e Suzano
Ny © B @
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Cyberbullying atinge 1 em cada 5
criancas, aponta estudo

Pesquisa feita no Reino Unido também estima que 10% dos
jovens sofrem abuso diario de "trolls" na internet,
especialmente em redes sociais
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Alunas de escolas publicas sao
alvo de bullying no Facebook
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